
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2017281 - SP 
(2021/0377987-7)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : RUBENS CARVALHO PEREIRA
ADVOGADO : SILVIO MACEDO DE FREITAS BARBOSA - SP215117
AGRAVADO : ''BRAGA NASCIMENTO E ZILIO ADVOGADOS 

ASSOCIADOS''
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGREDO DE 

JUSTIÇA. NÃO CABIMENTO. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-

PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AUSÊNCIA 

DE FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA 

DECISÃO RECORRIDA.

 AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 03 de outubro de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGREDO DE 

JUSTIÇA. NÃO CABIMENTO. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-

PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AUSÊNCIA 

DE FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA 

DECISÃO RECORRIDA.

 AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RUBENS CARVALHO 

PEREIRA, em face de decisão que conheceu do agravo para não conhecer 

do recurso especial, em virtude da incidência da Súmula 07/STJ, bem como de 

que o dissídio jurisprudencial não foi comprovado nos termos do art. 1.029, §1º, do 

CPC/2015 (e-STJ fls. 123-127).

Nas razões do agravo, a parte agravante alega, em síntese, que não há falar em 

incidência da Súmula N. 07/STJ, uma vez que a matéria é exclusivamente de 
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direito, isto é, refere-se à ofensa ao art. 189, inciso III, do CPC/2015 e a não 

aplicação do entendimento firmado em sede de recurso repetitivo; que a violação 

ao art. 189, inciso III, do CPC/2015 restou demonstrada; que "os acórdãos 

paradigmas estão detalhadamente acostados às fls. 50/52 do Resp e fls. 104/105 do 

AREsp"; que foi realizado o devido cotejo analítico; bem como a inaplicabilidade 

da Súmula N. 13/STJ.

Às e-STJ fls. 151-153, o requerimento de atribuição de efeito suspensivo ao 

agravo interno foi indeferido.

É o relatório.

VOTO

Eminentes colegas, a irresignação não merece acolhida.

Inicialmente, verifica-se que o agravo em recurso especial foi conhecido para 

não conhecer do recurso especial, em virtude da incidência da Súmula 07/STJ, bem 

como de que o dissídio jurisprudencial não foi comprovado nos termos do art. 

1.029, §1º, do CPC/2015 (e-STJ fls. 123-127).

A parte agravante, por sua vez, nas razões do agravo interno, alega, em 

síntese, que não há falar em incidência da Súmula N. 07/STJ, uma vez que a 

matéria é exclusivamente de direito, isto é, refere-se à ofensa ao art. 189, inciso III, 

do CPC/2015 e a não aplicação do entendimento firmado em sede de recurso 

repetitivo; que a violação ao art. 189, inciso III, do CPC/2015 restou demonstrada; 

que "os acórdãos paradigmas estão detalhadamente acostados às fls. 50/52 do Resp 

e fls. 104/105 do AREsp"; que foi realizado o devido cotejo analítico; bem como a 

inaplicabilidade da Súmula N. 13/STJ.

Desta forma, percebe-se que razão não assiste à parte recorrente.
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Com efeito, resta cristalino que os argumentos expostos no bojo do agravo 

não são aptos a desconstituir a decisão recorrida, uma vez que, conforme bem 

salientado na decisão proferida em sede de agravo em recurso especial, além da 

ausência de demonstração do dissídio pretoriano nos termos do Código de 

Processo Civil, mostra-se cristalina a incidência da Súmula 07/STJ à presente 

demanda.

Ora, destaca-se que a irresignação da parte ora recorrente, de fato, não merece 

guarida, uma vez que, afastar as conclusões do aresto impugnado no sentido de que 

os fatos detalhadamente narrados na inicial não são suficientes para determinar a 

tramitação do feito em segredo de justiça, demandaria o revolvimento do conjunto 

fático-probatório dos autos, providência vedada nesta sede especial a teor da 

Súmula 07/STJ.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. 
MONITÓRIA. SEGREDO DE JUSTIÇA. PUBLICIDADE DOS ATOS 
PROCESSUAIS. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA Nº 126/STJ. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS. IMPOSSIBLIDADE 
DE REVISÃO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. DEFICIÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULAS NºS 283 E 284/STF.

1. Aplicável a Súmula nº 126 do Superior Tribunal de Justiça quando há no 
acórdão recorrido fundamento constitucional não atacado por recurso 
extraordinário.

2. Tendo o Tribunal local, após minuciosa análise das circunstâncias 
fáticas, concluído que não é caso de se aplicar segredo de justiça à 
tramitação processual, não há como rever tal posicionamento sem adentrar 
na análise das provas dos autos e na interpretação de cláusula contratual. 
Aplicação das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

3. A necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do recurso 
especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.

4. Há deficiência na fundamentação recursal quando, além de ser incapaz de 
evidenciar a violação do dispositivo legal invocado, as razões apresentam-se 
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dissociadas dos motivos esposados pelo Tribunal de origem. Incidem, nesse 
particular, por analogia, os rigores das Súmulas nºs 283 e 284/STF.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 560.122/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 7/5/2015, DJe de 13/5/2015.) - g.n.

RECURSO ESPECIAL. PROPRIEDADE INDUSTRIAL E DIREITOS 
AUTORAIS. SEGREDO DE JUSTIÇA. DECISÃO LIMINAR COMO OBJETO 
DO APELO ESPECIAL. SÚMULA N. 735/STF. PROCESSO CIVIL 
MODERNO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PROTEÇÃO AO BEM 
JURÍDICO. NECESSIDADE DE PROVA INEQUÍVOCA. DEPOIMENTO 
PESSOAL: MEIO DE PROVA. INTERROGATÓRIO LIVRE: PODER 
INSTRUTÓRIO DO JUIZ, SEM EFEITO PROBANTE.

1. Propriedade industrial e direitos autorais são institutos distintos, 
disciplinados em instrumentos normativos diversos: Lei n. 9.279/1996, que 
regula os direitos e obrigações relativos à propriedade industrial, e a Lei n. 
9.610/1998, que disciplina os direitos autorais e conexos.

2. Admite-se o processamento em segredo de justiça de ações cuja discussão 
envolva informações comerciais de caráter confidencial e estratégico; e a 
análise de sua necessidade e interesse, em regra, requer o revolvimento do 
contexto fático probatório dos autos, providência inviável em sede de 
recurso especial, à luz do enunciado da Súmula 7/STJ.

3. Esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula n. 735/STF, entende 
incabível o recurso especial, via de regra, para reexaminar decisão que 
defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, sendo possível a análise 
do apelo nos casos de violação direta do dispositivo legal que disciplina o 
deferimento da medida.

4. O processo civil moderno interpreta a cláusula do devido processo legal 
(art. 5º, LIV, CF/88) como elemento que legitima o exercício da jurisdição, 
não apenas sob o enfoque individualista da tutela de direitos subjetivos das 
partes, mas sobretudo como conjunto de garantias objetivas do próprio 
processo.

5. A antecipação de tutela, nos moldes do disposto no art. 273 do CPC/1973, 
constitui relevante instrumentário de que dispõe o magistrado para que 
propicie resposta jurisdicional oportuna, adequada e efetiva à proteção do 
bem jurídico tutelado, abreviando, ainda que em caráter provisório, os 
efeitos práticos do provimento definitivo.

6. A tutela antecipatória, diversa da cautelar, representa a própria realização 
do direito material (e não mera garantia de utilidade e eficácia do próprio 
processo). Por esse motivo, para ser concedida, insuficiente a mera 
plausibilidade do direito - expressa na fórmula fumus boni iuris - que é 
suficiente para a tutela cautelar (duplamente instrumental); exigindo, pois, 
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prova inequívoca das alegações em que se fundamenta o demandante.

7. Não estará configurada a prova inequívoca, que autoriza a antecipação da 
tutela, quando a formação da convicção depender ainda da coleta de outros 
elementos probatórios não trazidos na inicial, reclamando, portanto, 
cognição mais aprofundada e cuidadosa.

8. O depoimento pessoal e o interrogatório livre são meios de se ouvir o que 
as partes têm a dizer sobre os fatos da causa, podendo interferir no 
convencimento do juiz. O depoimento pessoal é meio de prova destinado a 
provocar a confissão do adversário. O interrogatório livre não é meio de 
prova, mas expediente do juiz para aclarar pontos duvidosos ou obscuros das 
alegações e das provas.

9. No caso dos autos o interrogatório utilizado pelo juízo de piso, conforme 
declarado pelo próprio acórdão, não é meio de prova, mas instrumento de 
que se valeu o juiz para conferir direção ao processo, sendo insuficiente à 
concessão da antecipação de tutela, uma vez que a convicção estaria fundada 
exclusivamente em elementos formados pelo próprio requerente - sem o crivo 
do contraditório - e na dependência de outros elementos probatórios não 
trazidos na inicial.

10. Recurso especial provido para cassar a tutela antecipada deferida na 
origem.

(REsp n. 1.217.171/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, relator para acórdão 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 10/3/2020, DJe 
de 4/8/2020.) - g.n.

Ademais, importa ressaltar que a incidência da Súmula N. 07/STJ ao caso 

vertente prejudica a análise do dissídio jurisprudencial.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. 
CONDOMÍNIO. DESPESAS CONDOMINAIS. EXONERAÇÃO DO 
PAGAMENTO. CLÁUSULA ABUSIVA. DECLARAÇÃO. JULGAMENTO 
ULTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. INTERPRETAÇÃO LÓGICO-
SISTEMÁTICA DOS ARGUMENTOS. REVISÃO DA MATÉRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
REVALORAÇÃO DA PROVA. AFASTAMENTO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 
E 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 2. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. PRECEDENTE. 3. RAZÕES 
RECURSAIS INSUFICIENTES. 4. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Modificar o entendimento do Tribunal local (acerca do afastamento da 
isenção de taxas condominiais) demanda reexame de matéria fático-
probatória e de cláusulas contratuais, o que é inviável devido ao óbice das 
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Súmulas 5 e 7/STJ, não sendo também o caso de revaloração das provas.

1.1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, 
uma vez que a Corte de origem se manifestou de forma fundamentada sobre 
todas as questões que entendeu necessárias para o deslinde da controvérsia. 
O simples inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

1.2. A conclusão adotada pela Corte local mostra-se em sintonia com o 
entendimento jurisprudencial desta Corte Superior que permite ao julgador, 
no momento do exame do pedido e da causa de pedir, apresentar provimento 
jurisdicional considerando a interpretação lógica e sistemática de todos os 
argumentos expostos pelas partes, não se configurando julgamento extra ou 
ultra petita.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a incidência da Súmula 7 do 
STJ prejudica a análise do dissídio jurisprudencial pretendido. Precedentes 
desta Corte" (AgInt no AREsp 1.861.293/RS, Ministra Nancy Andrighi, 
DJe de 22/9/2021).

3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.724.656/DF, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 24/8/2022.) - g.n.

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. EMPREENDIMENTO ENTREGUE SEM A COMPLETA 
INFRAESTRUTURA ANUNCIADA. DANO MORAL AFASTADO PELO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ, TAMBÉM PELO DISSÍDIO . 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.

2. No caso, a indenização por danos morais foi afastada pelo Tribunal de 
origem, por ausência de situação excepcional que pudesse configurar ofensa 
ao direito da personalidade do promitente-comprador, cingindo-se a 
discussão à esfera do mero inadimplemento contratual, não podendo a 
questão ser revista nesta via excepcional, ante a incidência da Súmula nº 7 do 
STJ.
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3. Não se conhece do recurso especial interposto por divergência 
jurisprudencial, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos e não na 
interpretação da lei. Incidência da Súmula nº 7 do STJ também aos 
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional.

4. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do NCPC não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do 
agravo interno em votação unânime. A condenação ao pagamento da aludida 
multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, 
pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição 
do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória (AgInt no 
AREsp 1.658.454/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira 
Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 8/9/2020).

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.054.531/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 22/6/2022.) - g.n.

Destarte, o desprovimento do recurso é medida que se impõe, não merecendo 

prosperar a irresignação da parte ora agravante.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

Advirta-se que a oposição de incidentes processuais infundados dará ensejo à 

aplicação de multa por conduta processual indevida.

É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RUBENS CARVALHO PEREIRA
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - SERVIÇOS 
PROFISSIONAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RUBENS CARVALHO PEREIRA
ADVOGADO : SILVIO MACEDO DE FREITAS BARBOSA - SP215117
AGRAVADO : ''BRAGA NASCIMENTO E ZILIO ADVOGADOS ASSOCIADOS''
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03
/10/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 04 de outubro de 2022
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